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[bookmark: _Hlk82471863]TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021


1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
0. Aquisição de material de limpeza, utensílios de copa, cozinha e descartáveis na modalidade registro de preços para atender a Prefeitura Municipal de Timóteo, conforme quantitativos e especificações constantes na solicitação de licitação.
0. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
0. O prazo de vigência da ata é de um ano contados a partir da data de  assinatura da ata, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021.
0. A ata oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

[bookmark: _Hlk209712324]Valor total: R$ R$ 6.035.246,14 (seis milhões, trinta e cinco mil, duzentos e quarenta e seis reais e quatorze centavos).


FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando que as contratações públicas exercem impacto significativo na atividade econômica do órgão, um planejamento criterioso é essencial para garantir aquisições eficientes. Estudos prévios permitem identificar metodologias inovadoras ofertadas pelo mercado, assegurando maior qualidade no gasto público e uma gestão eficaz dos recursos.
É amplamente reconhecido que a limpeza e a manutenção adequada dos ambientes — especialmente em locais públicos com grande circulação de pessoas — são fundamentais para a preservação da saúde coletiva. Ambientes sem higienização adequada favorecem a disseminação de doenças e promovem a desorganização do espaço.
A Prefeitura Municipal de Timóteo recebe diariamente um considerável fluxo de munícipes, servidores, fornecedores, colaboradores e visitantes que transitam por suas dependências. Diante disso, e visando garantir a continuidade, assiduidade e qualidade dos serviços prestados, torna-se imprescindível a aquisição de materiais de limpeza. Estes são essenciais para manter um ambiente limpo, higienizado e adequado tanto para o desempenho das atividades institucionais quanto para o acolhimento do público.
Adicionalmente, os utensílios de copa e cozinha são necessários para oferecer suporte às atividades diárias da Prefeitura, como a preparação e o consumo de alimentos e bebidas por servidores e visitantes. A disponibilidade desses utensílios contribui para a organização, praticidade e conforto nos momentos de pausa, reuniões e eventos institucionais, promovendo um ambiente de trabalho mais funcional e acolhedor.
Por meio deste Estudo Técnico Preliminar, busca-se identificar a melhor solução disponível no mercado para o suprimento desses insumos, garantindo a eficiência na manutenção das condições sanitárias e operacionais das diversas unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Timóteo.
1. OS OBJETOS DA CONTRATAÇÃO ESTÃO PREVISTOS NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL DE 2025 CONFORME DETALHAMENTO A SEGUIR: 
Em cumprimento à INSTRUÇÃO NORMATIVA MUNICIPAL Nº 001/2022, que dispõe sobre a regulamentação do Plano de Contratações Anual de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações, de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Prefeitura Municipal de Timóteo, a demanda está prevista no PCA 2025 no item 208, devidamente justificada em anexo a este Termo de Referência.
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1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
Considerando a necessidade de manter a adequada higienização, organização e funcionalidade dos espaços físicos pertencentes à Administração Pública Municipal, a aquisição de materiais de limpeza, utensílios de copa/cozinha e itens descartáveis mostra-se uma medida imprescindível para a manutenção da rotina administrativa, assegurando condições apropriadas de trabalho e atendimento à população.
Diante do exposto, conclui-se que a contratação do objeto é essencial para garantir o pleno funcionamento das atividades inerentes à gestão pública, sendo que a ausência desses materiais comprometeria diretamente a salubridade dos ambientes, o conforto dos servidores e o atendimento eficaz ao cidadão. O não atendimento à presente solicitação poderá acarretar riscos sanitários e dificultar o uso adequado dos espaços públicos e internos que compõem a estrutura administrativa.    
Destaca-se que a opção pela aquisição desses insumos, em vez da contratação de empresas terceirizadas para serviços gerais, revela-se mais econômica e eficiente para o Município de Timóteo, uma vez que o quadro funcional já dispõe de servidores capacitados para a execução das atividades de limpeza e apoio interno. Dessa forma, há uma significativa otimização dos recursos públicos e redução de custos operacionais.
Ao investir na compra desses materiais, a Administração promove, ainda, maior controle sobre o consumo e qualidade dos insumos utilizados, garantindo eficiência, padronização e adequação às necessidades específicas de cada unidade administrativa. Tal estratégia favorece uma gestão mais eficaz e transparente, contribuindo para a sustentabilidade financeira a longo prazo.
Neste contexto, a adoção do Pregão Eletrônico na modalidade Registro de Preços configura-se como o procedimento mais apropriado, permitindo contratações futuras conforme a demanda e respeitando os princípios da economicidade, isonomia e planejamento. Ressalte-se que a utilização deste modelo em outros órgãos municipais resultou em benefícios diretos para a coletividade e para o erário, reforçando sua viabilidade e pertinência para a presente contratação.

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Obrigações da Contratada

O material objeto deverá ser de primeiro uso, da linha normal de produção, sendo aplicadas todas as normas e exigências da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e outras legislações pertinentes;
3. Contratada deverá observar rigorosamente as normas técnicas ou recomendações do fabricante dos materiais, com destaque para as normas da ABNT e INMETRO;
3. Os bens deverão ter o prazo de validade de, no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir da entrega e aceitação definitiva pela fiscalização.  
3. As mercadorias solicitadas pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e lazer deverão ser entregues no Almoxarifado da Educação (PMT), situado na Alameda 31 de Outubro, 405, Centro Norte, de segunda a sexta-feira no horário de 9 horas às 17 horas, devendo, portanto, ter o aceite da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, mediante o procedimento de fiscalização; 
3. Os produtos das demais secretarias deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Timóteo, situado à Av. Acesita, nº 2.480, Bairro: Primavera, Timóteo/MG, CEP: mediante recebimento da Ordem de Fornecimento Parcial, com o recibo em 03 (três) vias devidamente assinadas, a uma comissão constituída para receber, fiscalizar e aprovar os produtos entregues, com poderes para recusar aqueles que estiverem fora das especificações contidas na ata, sem nenhum ônus adicional para o Município. O início da entrega não deverá exceder a 05 (cinco) dias após a expedição da Ordem de Fornecimento Global.
3. Os produtos de baixa qualidade, em desacordo com o edital e seus anexos ou com a legislação vigente aplicada, serão rejeitados pela Prefeitura Municipal de Timóteo, e a despesa do transporte decorrente da devolução dos produtos será por conta do fornecedor;
Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, devendo ser acompanhados de recibo em 03 (três) vias, devidamente assinadas pelo fornecedor.
O recebimento será feito inicialmente a título provisório, ocasião em que os fiscais designados por cada secretaria municipal realizarão a devida verificação técnica e qualitativa dos itens fornecidos. Estes fiscais terão plenos poderes para recusar quaisquer produtos que não estejam em estrita conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no presente edital, sem que tal recusa implique em ônus adicionais para o Município.
3. Obrigatoriamente, deverá ser apresentado as especificações para todos os itens licitados com informações técnicas, bem como informações inerentes a embalagem e rótulo; 
3. O licitante que apresentar o menor preço deverá encaminhar catálogo do item, apresentando informações técnicas juntamente com foto do produto, bem como informações inerentes a embalagem e rótulo.

Obrigações da contratante:
3. Conferir minuciosamente, no prazo ﬁxado, a conformidade do(s) bem(ns) recebido(s) provisoriamente com as especiﬁcações constantes do termo de Referência e da proposta, para ﬁns de aceitação e recebimento definitivos;
3. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao ﬁel cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e tempestivamente qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança;
3. Expedir Ordem de Serviço solicitando o fornecimento do bem contendo no mínimo: descrição do produto, quantidade, data da entrega, data da solicitação, carimbo e assinatura do responsável pela solicitação (Fiscal da ata ou Membro da Comissão);
3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
3. Acompanhar e ﬁscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
3. Designar servidor para atuar como ﬁscal da ata, responsável por atestar a nota ﬁscal ou fatura, ao qual serão incluídas as atribuições contidas nas Normas de Execuções Orçamentárias e Financeiras vigentes do Município de Timóteo/MG
3. Efetuar o pagamento da fatura de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira após o atesto e aprovação do pedido;
3. Permitir aos funcionários da contratada (devidamente identiﬁcados) acesso ás dependências da contratante caso necessário
3. Aplicar se necessário, as sanções.




   Sustentabilidade:
3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados com o meio ambiente, que mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental, e que comprovem que cumprem a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação. 
As proponentes deverão observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, tanto no processo de extração das matérias-primas utilizadas, como na fabricação, utilização, transporte e descarte dos produtos e matérias-primas.
Subcontratação
3. Não é admitida a subcontratação dos objetos contratuais.
3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

1. EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

4. As mercadorias solicitadas pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e lazer deverão ser entregues no Almoxarifado da Educação (PMT), situado na Alameda 31 de Outubro, 405, Centro Norte, de segunda a sexta-feira no horário de 7H às 17 horas, devendo, portanto, ter o aceite da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, mediante o procedimento de fiscalização;
4. Os produtos das demais secretarias deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Timóteo, situado à Av. Acesita, nº 2.480, Bairro: Primavera, Timóteo/MG, CEP: mediante recebimento da Ordem de Fornecimento Parcial, com o recibo em 03 (três) vias devidamente assinadas, a uma comissão constituída para receber, fiscalizar e aprovar os produtos entregues, com poderes para recusar aqueles que estiverem fora das especificações contidas na ata, sem nenhum ônus adicional para o Município. O início da entrega não deverá exceder a 05 (cinco) dias após a expedição da Ordem de Fornecimento Global.
4. Os produtos deverão ser entregues, no prazo máximo de 10(dez) dias, após o recebimento da Ordem de Fornecimento, com o recibo em 03 (três) vias devidamente assinadas, a uma comissão constituída para receber, fiscalizar e aprovar os produtos entregues, juntamente com as Secretarias requisitantes, com poderes para recusar aqueles que estiverem fora das especificações contidas neste edital, sem nenhum ônus adicional para o Município.
4. Ao Município reserva-se o direito de não receber os produtos em desacordo com o previsto no instrumento convocatório, podendo cancelar a ata e aplicar o disposto na Lei Federal 14.333/21.
4. Caso a CONTRATADA verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, deverá encaminhar à Contratante solicitação de prorrogação de prazo de entrega, a qual deverá constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega;
4. A comprovação deverá ser promovida não apenas pela alegação da empresa CONTRATADA, mas por meio de documento que relate e justifique a ocorrência que ensejará o descumprimento de prazo, tais como: carta do fabricante/fornecedor, laudo técnico de terceiros, Boletim de Ocorrência de Sinistro, ou outro equivalente;
4. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Contratante de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se a empresa da decisão proferida;
4. Em caso de recusa quanto a prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o prazo inicial, o fornecedor ficará sujeito as penalidades previstas por atraso na entrega.
Garantia, manutenção e assistência técnica 
4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
4. Os produtos de baixa qualidade, em desacordo com o edital e seus anexos ou com a legislação vigente aplicada, serão rejeitados pela Prefeitura Municipal de Timóteo, e a despesa do transporte decorrente da devolução dos produtos será por conta do fornecedor;
GESTÃO DA ATA
4. A ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
4. [bookmark: _Hlk135051720]O gestor da ata deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da ata.
4. A execução desta ata será acompanhada e fiscalizada por servidores que serão designados pelas Secretarias e que pertencem, nos termos da Lei 14.133/2021, à qual competirá dirimir dúvidas que surgirem no decorrer da vigência da ata, não sendo permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição. Sendo de sua competência:
4. Competirá aos Fiscais da Ata acima identificado exercer a administração da ata, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, atestar documentos fiscais, acompanhar o prazo de vigência da ata, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc; 		
4. A ata terá como Gestores/fiscais;
	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

	Fiscal: Victor Henrique Souza Matos
	801528

	Gestor: Eduarda Inácio Magella
	801531

	Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida

	Fiscal: Lucilene Oliveira Silva
	4150

	Getor: Luciana Cristina Soares Cardoso Lage
	801510

	Secretaria Municipal de Administração e Gestão

	Fiscal: Luana Zalúzia Rocha Castro
	4934

	Gestor: Sandra Aparecida Reis Batista
	3538

	Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Habitação

	Fiscal: Saulo Costa Rodrigues Nascimento
	3984

	Gestor: Eldes Venancio de Souza
	801447

	Secretaria Municipal de Educação e Cultura

	Fiscal: Ana Cristina Soares
	5250

	Gestor: Elisangela Gomes Da Silva Oliveira
	4549

	Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

	Fiscal: Tatiane Carneiro Gomes
	801810

	Gestor: Edna Dos Passos Estevam
	801751



Sendo de sua competência:
4. Competirá ao Gestor da ata acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao Fiscal da ata, exercer o relacionamento necessário com a licitante vencedora, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da ata, etc. O Fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos;
4. Observados e encaminhados os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
4. A fiscalização e gestão contratual, pelo MUNICÍPO, não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos;
4.  As decisões e providências que ultrapassem a competência dos servidores designadas deverão ser solicitadas ao Secretário (a) Requisitante, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
4. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela Administração da Prefeitura Municipal de Timóteo, durante o período de vigência da ata, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
4. A existência da fiscalização não eximirá a Licitante Vencedora de nenhuma responsabilidade pela execução dos serviços contratados. 
	CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 Recebimento do Objeto
4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ata, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência propostos e na proposta;
4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado;
4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.
4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata.

	Liquidação e Pagamento
4. A CONTRATANTE só pagará pelos produtos efetivamente fornecidos;
4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá para fins de liquidação, na forma desta seção.
4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados da ata e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução da ata; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
4.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão da ata, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
4. Ao final da entrega total, conforme o que for efetivamente fornecido, a CONTRATADA enviará as Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e). A CONTRATANTE só efetuará o pagamento do que for efetivamente fornecido pela CONTRATADA.
4. O Município de Timóteo reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeita condição de utilização ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas;
4. O Município de Timóteo poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora;

	Prazo de pagamento
4. O MUNICÍPIO pagará à Licitante Vencedora, através da Tesouraria da Prefeitura Municipal de Timóteo, 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal de produtos, compatível com a natureza da contratação, emitida em nome da contratante, relativa aos produtos entregues, devidamente aprovada, e aceita pela Secretaria requisitante, contra recibo passado na competente Nota de Empenho.
4. [bookmark: _Hlk135052284]A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora, diretamente ao representante do Município, que somente atestará a entrega dos produtos e liberará a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas.
4.   Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior a Contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura Municipal de Timóteo, CNPJ n.º 19.875.020/0001-34, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada.
4.   Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à contratada, pelo representante do MUNICÍPIO e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 
4. Nos preços unitários e totais dos itens entregues deverão estar incluídos todos os encargos tributários, fiscais, trabalhistas, sociais, bem como tudo que influenciar no preço final dos mesmos.

	Forma de pagamento
4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na    legislação aplicável.
4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, REGISTRO DE PREÇO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
Exigências de habilitação
4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
4. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
4. Prova de regularidade com a Fazenda estadual ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
4. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição; 
4. Mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

	Qualificação Econômico-Financeira
4. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
4. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).


Catálogo e Amostras
A empresa vencedora deverá enviar o catálogo com a descrição detalhada do item para que seja analisado pela equipe da Prefeitura Municipal de Timóteo. 
Para os itens 134, 138 e 139, a empresa deverá encaminhar amostra dos produtos, acompanhada de laudo técnico contendo a ficha técnica completa e a massa/peso médio dos sacos ensaiados, no prazo de até 7 (sete) dias úteis. As amostras serão analisadas quanto à capacidade, resistência, vedação e à segurança contra contaminação.
 Qualificação Técnica
4. Certificado do IBAMA (CTF/APP) para os itens 109, 110, 111,103 de acordo com a IN IBAMA 12/2018. (papel toalha e pano de limpeza)
4. Declaração da licitante que comprove a qualidade para os itens 131,132,133,134,135,136,137,138,139,140,141,142,143 de acordo com as normas ABNT. (Saco plástico)
4. Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da empresa; Registro na Anvisa; Notificação na Anvisa; AFE, conforme tabela a seguir:
	CÓD
	NOME 
DO ITEM
	REGISTROS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

	1,2
	ÁGUA SANITARIA 2LTS
	Registro na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	24
	CERA LIQUIDA INCOLOR 850ML
	Notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	26,27
	CLORO 2LTS
	Registro na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	48,49
	DETERGENTE 500ML
	Notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	70
	INSETICIDA 395ML
	Registro ou notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	47
	DESODORIZADOR DE AR 400ML
	Notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	64
	LIMPADOR CONCENT.P/SUPERFICIES
	Registro ou notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	74
	LIMPADOR MULTIUSO
	Notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	81
	LUSTRA MOVEIS 500ML
	Notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	123
	SABAO EM TABLETE 200GR
	Notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	124 e 125
	SABAO LÍQUIDO CONCENTRADO 2LTS
	Notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	127 e 128
	SABONETE LÍQUIDO
	Notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	121 e 122
	SABAO EM PO 1KG 1 QUALIDADE
	Notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	3 e 4
	ALCOOL 70º GEL FRASCO 500 ML.
	Registro na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de cosméticos

	44
	DESINFETANTE 2 LITROS LAVANDA
	Registro ou notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	43
	DESINFETANTE 2 LITROS FLORAL
	Registro ou notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	45
	DESINFETANTE 2 LTS EUCALIPTO
	Registro ou notificação na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes

	145
	SODA CAUSTICA
	Registro na Anvisa, AFE e alvará sanitário do fornecedor contemplando atividade de distribuição e ou comércio atacadista de saneantes


ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
4. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 6.035.246,14 (seis milhões, trinta e cinco mil, duzentos e quarenta e seis reais e quatorze centavos).
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
4. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Secretaria Municipal de Educação e Cultura
02.011.001.12.361.219.2127.3.3.90.30
02.011.001.12.365.219.2135.3.3.90.30
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Agricultura.
02.012.001.04.122.0204.2148.3.3.90.30.00
Secretaria Municipal de Administração e Gestão
02.006.001.04.122.0201.2038.3.3.90.30.00
Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Habitação.
02.010.001.15.452.0208.2109.3.3.90.30.00
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.
02.005.001.14.422.0210.2012.3.3.90.30.00
02.005.002.08.122.0211.2017.3.3.90.30.00
02.005.002.08.241.0211.2020.3.3.90.30.00
02.005.002.08.243.0211.2026.3.3.90.30.00
02.005.002.08.244.0211.2023.3.3.90.30.00
02.005.002.08.244.0211.2024.3.3.90.30.00
Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida.
02.009.002.10.301.0215.2075.3.3.90.30.00
02.009.002.10.301.0215.2085.3.3.90.30.00

Timóteo MG, 25 de setembro de 2025.


	Paulo André de Azevedo Soares
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO



	France Jane Araujo Pereira
SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA, ESPORTE E LAZER


	Itaercio Marinho Da Silva	
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, TURISMO E AGRICULTURA


	Erica Da Conceição Ferreira Silva Pires
SECRETARIA DE SAUDE E QUALIDADE DE VIDA


	Geraldo Majela Araujo Morais
SECRETARIA DE OBRAS, SERVICOS URBANOS E HABITAÇÃO

	Luciene Silva De Souza
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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